
LEI N.º 6.463, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2006.  
   

Autoriza o Município a celebrar Convênio 
com Instituições Educacionais de Ensino 
Superior, visando estágios curriculares, 
sem remuneração.  

  
ALEXANDRE A. GOELLNER, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAZINHO 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. 
 
FAÇO SABER, que o Legislativo aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

 
 Art. 1º Autoriza o Município de Carazinho a celebrar Convênio com Insti-

tuições Educacionais de Ensino Superior, visando o desenvolvimento de programas de 
estágios curriculares, sem remuneração, de conformidade com minuta, que passa a ser 
parte integrante desta Lei. 

 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Art. 3º  Revogam-se as disposições em contrário, em especial, as Leis n.ºs 

5.679/02 e 6.217/05.  
  
Gabinete do Prefeito, 23 de novembro de 2006. 
  

 
                           
                ALEXANDRE A. GOELLNER  

  Prefeito 
 

Registre-se e publique-se no Painel de 
Publicações da Prefeitura: 
 
 
CECÍLIA BERTOLDI RAMOS DOS SANTOS 
Secretária da Administração 
Designada  
CBS  
  
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Minuta 
  

ACORDO DE COOPERAÇÃO  
   

Por este instrumento, de um lado, XXXXXXXX, instituição de ensino su-
perior, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 
XXXXXXXXXXXXXXX, com sede em à XXXX, sendo a Universidade representada, 
neste ato representada pelo seu Reitor, XXXXXXXXXX, portador da carteira de identi-
dade nº XXXXX e inscrito no CPF sob o nº XXXXX, adiante denominada de instituição 
de ensino; e, de outro lado o MUNICÍPIO DE CARAZINHO, pessoa jurídica de direito 
público, inscrita no CNPJ sob nº 87.613.535/0001-16, com sede na Av. Flores da Cu-
nha, 1264, na cidade de Carazinho, RS, neste ato representada pelo seu Prefeito Sr. 
Alexandre A. Goellner, brasileiro, casado, portador da Carteira de Identidade n.º 
7035427918, inscrito no CPF sob o nº 480.066.020-34, residente e domiciliado nesta 
Cidade, têm justo e avençado o seguinte: 
   
CLÁUSULA PRIMEIRA:  Constitui objeto do presente acordo de cooperação, a defini-
ção das condições básicas para a realização de estágios curriculares obrigatórios ou 
não, por alunos da instituição de ensino, junto ao MUNICÍPIO, de acordo com a Lei n.º 
__________, de ___ de _________ de 2006. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA: Para cada estudante que vier a realizar estágio junto ao MU-
NICÍPIO, será formalizado entre eles, com intervenção obrigatória da instituição de en-
sino, instrumento denominado de Termo de Compromisso de Estágio, nos termos do 
parágrafo 1º do artigo 6º do Decreto Federal nº 87.497/82, instrumento esse que regerá 
a relação jurídica mantida entre estudante e o MUNICÍPIO, quanto aos aspectos parti-
culares do estágio a ser realizado. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA:  Os estágios realizados em virtude do presente acordo, bem 
como os Termos de Compromisso de Estágio firmados entre os estudantes e o MUNI-
CÍPIO, não se caracterizam como relação de emprego e não acarretarão, conseqüen-
temente, vínculo empregatício, quer com a instituição de ensino, quer com o MUNICÍ-
PIO, nos expressos termos do disposto no artigo 6º do Decreto Federal nº 87.497/82. 
  
Parágrafo Único.  Todo o trabalho realizado pelo estagiário é em função de sua forma-
ção prática, não lhe gerando qualquer remuneração. 
  
CLAUSULA QUARTA : Poderá o MUNICÍPIO realizar seleção entre os estudantes indi-
cados pela instituição de ensino, para preenchimento das vagas de estágio disponíveis.  
  
CLAUSULA QUINTA: Obriga-se a instituição de ensino, por força do presente instru-
mento, a:  

a)  elaborar a programação técnica, inclusive definindo critérios para a sua avalia-
ção enquanto prática pedagógica, consideradas suas normas internas e as ativi-
dades desenvolvidas pelo o (a) aluno (a); 



b)  comunicar ao MUNICÍPIO, por  escrito, todos os casos de desligamento de estu-
dantes - estagiários, inclusive por força de conclusão de curso; 

c)  proceder à avaliação final do estudante – estagiário, com  a colaboração do 
MUNICÍPIO, mediante análise do relatório final de  estágio  elaborado pelo estu-
dante – estagiário, que tem por objeto as atividades desenvolvidas no Programa 
de Estágio; 

d)  providenciar na contratação e manutenção, através de sua mantenedora, de se-
guro de acidentes pessoais, em favor dos estudantes – estagiários, em cobertu-
ra dos riscos que tenham como causa o desempenho das atividades de estágio. 

  
CLAUSULA SEXTA: Obriga – se o MUNICÍPIO por força do presente instrumento, a: 

a)  verificar e acompanhar a assiduidade e pontualidade do estudante – estagiário, 
inclusive mediante adoção de controle de freqüência; 

b)  proceder, durante o estágio, a avaliações periódicas do desempenho técnico dos 
estudantes – estagiários; 

c)  indicar um de seus funcionários como supervisor de cada estagiário, ou para e-
xercício da função de coordenador do Programa de Estágio, funcionário esse 
que terá responsabilidade pela orientação e avaliação das atividades a serem 
desenvolvidas; 

d)  informar a instituição de ensino, nas épocas oportunas, acerca da disponibilida-
de de vagas para seu Programa de Estágio. 

  
CLAUSULA SÉTIMA:  O presente instrumento terá vigência por prazo indeterminado, 
podendo ser denunciado, a qualquer tempo, mediante aviso prévio, manifestado por 
escrito, com prazo de 30 (trinta) dias, obrigando-se as partes, todavia, a concluírem os 
estágios então em andamento. 
  
CLAUSULA OITAVA: Para dirimir qualquer litígio emergente do presente instrumento, 
as partes elegem o Foro da Comarca de Carazinho, RS. 
  
E assim, por estarem justos, avindos e contratados, firmam o presente em duas vias de 
igual forma r teor, com as testemunhas instrumentais. 
  
                                                      Carazinho, __________de___________ de 2006. 
  
  
  
UNIVERSIDADE  ________________                           MUNICÍPIO DE CARAZINHO 
  
 
Testemunhas: 
 
______________________________ 
  
 
______________________________ 


